PARECER Nº 537, DE 2019
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE A MOÇÃO N( 20, DE 2019
O nobre Deputado Rodrigo Gambale propõe, através da moção em epígrafe, que esta Assembleia apele para o Senhor Presidente do Congresso Nacional para que se digne, através dos órgãos competentes, a apresentar propositura que altere a redação do artigo 3º da Lei nº 6.530, de 12 de maio de 1978.
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 10, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.
Na qualidade de relator designado, entendemos que a moção em tela merece ser aprovada.
Com efeito, o corretor de imóveis é o profissional competente para intermediar a compra, venda, permuta e locação de imóveis, possuindo formação e conhecimentos específicos acerca da legislação e das práticas desse nicho do mercado, que é bastante complexo. Sua atuação confere maior segurança aos cidadãos que estejam negociando (ou pretendam negociar) algum imóvel.
Deve-se mencionar, ainda, que compete ao Conselho Regional de Corretores de Imóveis – CRECI disciplinar e fiscalizar o exercício dessa profissão. Trata-se, portanto, de atividade que conta com regras que pautam a atuação dos profissionais, dentro de limites éticos e a partir de conhecimentos sólidos no que concerne à segurança das transações imobiliárias.
Nesse sentido, a preocupação insculpida na justificativa da moção é oportuna, pois, às vezes, ocorrem transações intermediadas por pessoas sem o devido credenciamento junto ao CRECI, com potenciais ou efetivos prejuízos aos negociantes, dada a falta de preparo ou mesmo de responsabilidade do indivíduo que promove a intermediação.
No entanto, observamos que a moção, nos termos em que foi redigida, contém algumas impropriedades, já que propõe um texto para eventual projeto de lei que altere a Lei Federal nº 6.530/1978, mas cujo comando não parece atender plenamente os fins almejados. Além disso, a destinação somente ao Presidente do Congresso é inoportuna, pois ele próprio, enquanto congressista-presidente, não poderá apresentar o pretendido projeto.
Por tais motivos, apresentamos o seguinte
SUBSTITUTIVO
Dê-se à Moção nº 20, de 2019, a seguinte redação:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, bem como para os lideres partidários com assento naquelas Casas, a fim de que tomem as providências necessárias para apresentação e aprovação de projeto de lei que altere a Lei nº 6.530, de 12 de maio de 1978, para exigir que os contratos de transações imobiliárias, bem como as escrituras públicas de compra e venda contenham a assinatura do corretor de imóveis e seu devido registro legal no Conselho Regional de Corretores de Imóveis – CRECI, evitando, assim, a intermediação imobiliária por indivíduos não credenciados.
Ante o exposto, nossa manifestação é favorável à aprovação da Moção nº 20, de 2019, na forma do substitutivo ora proposto.
a) Rafael Silva – Relator

Aprovado o substitutivo ora proposto, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno, e prejudicada a moção em sua forma original.

Sala das Comissões, em 5/6/2019.

a) Marcio da Farmácia – Presidente

Valeria Bolsonaro – Teonilio Barba – Ed Thomas – Adalberto Freitas – Marcio da Farmácia – Marcos Zerbini – Professora Bebel
